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Institui a obrigatoriedade da

4.7.n.~0"0 instalaçao de hidrometros em

1_)0 HOJED 2 FEV Ea
rKOJETO DE  LEI
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cada uma das unidades habita-

clonais dos prédios de aparta

mentos.

ler

-
A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Artlii	 12 - Os projetos de edificação de prédios

de apartamentos que forem aprovados a partir da data da promul-
-	 -	 -

gaçao da presente lei deverão prever instalaçoes	 hidráulicas

que permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma

das suas unidades habitacionais.
po,¥d84

unico - Os projetos de edificaçoes que ja 	 se

encontram na Prefeitura para aprovação serão restituídos aos in

teressados para serem ajustados à exidencia do corpo deste arti

go.

Art1W-WID. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na data da

sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Sala das SessOes, ao- a G" glue12":(° c" -g

`Cod. 0522
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JUSTIFICATIVA

O projeto de lei incluso atende a uma antiga e

justa reivindicação dos condominos ou simples moradores dos pre

dios de apartamentos.

O rateio das despesas com o consumo de água e,
-

por decorrencia, a utilização da rede de esgotos constitui, nos

dias atuais, um serio problema.

Em regra, pela impossibilidade prática de	 se

medir o consumo de cada uma das unidades habitacionais, o 	 ra-

teio da respectiva despesa e feito com base na quantidade de

quartas-partes ideais que cada condomino possui, o que gera fia

grantes injustiças. Dentro desse criterio distributivo da despe

sa, o apartamento ocupado por seis ou mais pessoas paga o mesmo

valor e às vezes ate mesmo menos que um apartamento 	 habitado

por uma so pessoa.

O que se objetiva, com o projeto de lei em cau

sa, e que a distribuição de água se faça de modo a possibilitar

a instalação de hidrometro em cada unidade habitacional, para

que cada condomino ou inquilino pague o que efetivamente consu-

iir. mir.
A medida propiciará ponderável economia no con

sumo de água, posto que cada um procurará restringir os	 seus

gastos, o que hoje não acontece, porque os esbanjadores	 sabem

que s6 estão pagando uma pequena parcela do que esbanjaram.
Sabe-se que a adoção da medida propugnada cria

ra maiores encargos financeiros para os construtores e para os

adquirentes de apartamentos, posto que exigirá canalizaçOes es-

peciais, muito mais onerosas que as atuais. Porem, a medida se

impOe para evitar as distorçOes que hoje se constata no rateio

das despesas, as quais, a cada mas, sobem de forma preocupante.
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O funcionário

p1F-R O FRFRociiniwinf.:3

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co -

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em, .3NIO/13q1

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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PARECER
0145/94

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da	 missão de Constit ição e Justiça,-em

24 JR (0•1_	 .

d.mepc

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PRI dEJOG-DE-LE

R E J_ k- ,

- J .--.

PUBLIQUE-SE EM

04/05 /94 %iiWn

- ...' to de lei, de autoria dono
bre Vereado- Hanna FURCN, qu: _ isa instituir a obri torib-
dade da insta açao me lii-ome ros em cada uma das unidades
habitacionais dos prédios de apartamentos.

Contudo, seg ndo assevera Hely Lopes Meirel-
les, "o abastecimento de I.La potável e industrial é serviço
público necessário a toda /Fidade ou núcleo urbano e, como
tal, incumbe ao Município prestá-lo nas melhores condiç5es
técnicas e econômicas para os usuários" (Direito Municipal
Brasileiro, 6..q ed., Ed. Malheiros, pág. 313).

Desse modo, esbarra a pro positura no art. 37,
§ 22, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao
Prefeito a iniciativa de leis sobre a matéria.

Além disso, segundo o mesmo autor, "com a
aprovação do Plano Nacional de Saneamento Básico - PLANASA, o
governo federal firmou convênio com os Estados-membros para
que estes executem, diretamente ou através de uma entidade
delegada, os serviços de água e es gótos sanitários .dos Muni-
cípios, mediante concessão das Municipalidades à empresa or-
ganizada pelo Estado", no caso a SABESP - (ob.cit.,pág. 313),
do que se conclui que o serviço não é sequer executado dire-
tamente.
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O P-efol/9y, de sua autoria, serã tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79 do
Regimento Interno.

Verea-clo;:,
Viaduto jacare:, 109 - 7. 0
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- RECURSO
ii-0012/94-1

Iric nformado com o parecer n 2 145/94, da
Comissão de Consti ição e Justiça, que concluiu pela ile

galidade do proje o de lei n 2 12/94, de minha autoria, de
le recorro ao Eilgio Plenario, nos termos do artigo 79

do Regimento I terno, pelas razOes que passo a expor.

//	 É destituída de procedencia a 	 rejeição.

da medida legislativa propugnada, sob o pretexto de vio -

lentar o disposto no artigo 37, parágrafo 2 2 , inciso	 IV
da Lei Organica do Municipio, que atribue ao Prefeito 	 a

iniciativa privativa de propor leis que disponha 	 sobre

organização administrativa, serviços públicos e mataria

orçamentária.

Se bem analisada a propositura, verifi -

car-se-á que ela não invade qualquer dessas atribuiçoes

privativas, como admite o ilustre relator. O meu projeto

de lei não interfere na organização administrativa, não

se imiscue na disciplina e execução dos serviços públicos

e nem influe em mataria tributaria.

O que visa, em última análise, e a mera
modificação superficial do "Código de EdificaçOes", pas -

sando a exigir que as instalaçOes hidráulicas dos chama -

dos prédios de apartamentos possibilitem a medição e co-

brança do consumo de água de forma isolyã-P-ara cada uma
das unidades habitacionais desses edificios.

Essa inovação que se pretende introduzir

no "Código de EdificaçOes", impõe apenas diretrizes e en-

cargos para os 15roprietários e construtores de prédios de

apartamentos, sem bulir, afetar ou simplesmente arranhar

o contido no "Plano Nacional de Saneamento Básico", nos

convenios formados ou nas concessiSes estabelecidas.

- O que diz o renomado hermeneuta	 Hely

Lopes Meirelles, no seu livro "Direito Municipal Brasilei

ro", a respeito do serviço público de abastecimento	 de

água potável, transcrito no parecer ora contestado, em lu

Cód. 0522
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Folha n.o 	 or 	 do proc.
ef-7 ( d,  de 193V

e

gar de servir para fortalecer o ponto de vista contrário ao

projeto de lei, vem ao encontro das suas intençOes, pois o

que se pretende e exigir que a distribuição de água, na par

te de exclusiva responsabilidade dos particulares, se faça

dentro das "melhores condiçoes tecnicas e economicas 	 para
,

os usuarios".

A SABESP, aqui em São Paulo, como as 	 demais

empresas estatais concessionárias de serviços de água em ou

tros municipios, estende as suas redes de fornecimento 	 de

água ate o limite ou entrada dos imOveis particulares que

abastece. Desse limite em diante, o anus do aproveitamento

e uso do líquido passa a ser da exclusiva alçada e responsa

bilidade dos usuários, sem interferencias da fornecedora .

Para essas concessionárias pouco importa a forma de distri-

buição interna da água que fornece.

O projeto de lei não invade, portanto, a área

de atuação e responsabilidade da SABESP. Interfere apenas

na parte afeta aos particulares e em . seu proprio beneficio,

como as justificativas que o acompanha ressaltam. Por outro

lado, não inova e nem altera as normas e condiçOes de rela-

cionamento entre o Município e a SABESP.

Onde está, pois, a ilegalidade?

Estou certo de que o ilustre relator, vereador

•111	 de elevados meritos que se distinguem pelo seu saber, cultu

ra e ponderação, reexaminará o seu pare r, reformulando as

suas conclusOes.

PGG/db
Cód. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

FOLHARODÍZIO

Z4 5 Ex.
LUIZ ammop ~Er.

SESSÃOTAQUÍGRAFO DATA

10.04.96

DISKCADERNO

ORA

OPERADOR

• 012/94, do Vereador Rama Crharib (PPB)

Institui a obrigatoriedade da instalação de hiclracae.

troe eia cada b una das unidades habitacionais dos prédios de aparta-

mentos.

Fase: Discussão e votação 'Unicas do Parecer n2 C2 145,1

94, Ge da C. de Constituição o Justiça (IIJEGALIDAIE — RECURSO 12 /94)1.

REVISOR

CÓD. 0596



SESSÃOTAQUÍGRAFO

DISKCADERNO
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RODÍZIO

7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL bula	 do proc.

-TAQUIGRAFIA -	 G 19M-
r4

FOLHA

MJIZ 0ARI10$

DATA ADOR

2 2458 EX. 10.04.96

OPERADOR

\ jt r
0 SR; PRESIDIZTTE Braistir Vita - PPB) - A votos o re-

REVISOR

Srs. Vereadores favoráveis permaneçai como estão; os contr.ários ou a-

quelus que desejc.ren verificaçao nominal. de vota0.#0, rtrmifesten-se

gora.

II SR. DEVANIR RIBEIRO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presi

dente, a bancada do rzl PT vota contrariamente ao projeto.

n	 "ewfirrimrn (iliwtij. Vita - PPB) Registre-se

o voto contrário da bancada do PT. Está aprovado o recurso.

Vamos passar ao item seguinte.

• CÓD. 0596
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RODIZIO FOLHA

Folha	
...do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA Lftí .................. e 19..~±I5' *
- TAQUIGRAFIA - 	 O funcioná . ............ .

......	 ....
TA0UfGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

COMISSIO DE POLÍTICA URBANAJLETROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros : Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Lel:

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiência Ablica realiza do AuditOrio Ver. Antonio Sampaio

da Camara Municipal de São Paulo em 08 de maio de 1996.

Solicitantes Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Memo ng 01/96 — C.P.U.)

CÔO. 0591



CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFIA

n fpnr n nnárin
FOLHAROO 12,0 SESSÃOTAQUIGRAFO DATA -

ha priut tt5  do proc.
42.. 	 de

x251 1 1 Marcelo 1Cco4Pol•tirb. 1 08.05.96

ktitmax

ÁA4 MARIA TAIROS - Esse é o projeto do Executivo,

que traça as normas. Eu acho interessante discuti—lo, porque realmente o

Executivo aqui abrangeu tudo aquilo que é necessário, se faltou alguma

coisa, se é zuzzxzáxim desnecessário, se d restritivo.

O	 ARDO 	 — Sou do Secovi. S6 a título de esc:

recimento, a gente sente na pele essas questaes todas. Realmente, c

justificativa do projete fala, realmente ele esclareceu melhoras em

terminados aspectos que estçvam no Código de Obras e realmente o capf

ficou bem melhor do que era.

A SRA. ANA MARIA QUADROS r Você acha que realmente abranee

melhor.

0 SR. IwuARDO LiELLARANA — Justamente esse texto doi o t

que foi incorporado na visão `. do Cddigo de Obras, que teixexca foi e

minhado à Câmara.

O S.sat........2=..ELifl	 - WflO "ara o item seguinte.
\	 •

PL 12/94, de autoria do Vereado:

Gharib t que o assessor responsÁval, o engenheiro Pelipeovai fazer

nuno do proieto.



CÂMARA MUNICIPAL DE
- TAQUIGRAFIA

ROO IDO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA

Marcelo Com.Pol.tirb 08.05.962125

Folha	
do proc.

sPJA'	 .....	 ......	 ,de2 
funcionário 1A27_,,,,

ORADOR

O SR. FELIPE - "Projeto de lei n2 12/94, de autoria do nobre

Veraador Haana Gharib. Torna obrigmtdria a instalação de hidrametro aa

cada unidade habitacional -dos prddios de apartamentos.

Justifica o autor que a proposta aprovada It proporcionará

justiça entre os condôminos ou entre os simples moradores dos prèdios dl

apartame*tos, que pagmrão smnente o volume efetivamente gasto e no por

quantidades Ex estimados, como 4 usual hoje em nossa sociedade.

O parecer da Comissão de Justiça foi pela ilegalidade, mas o

Plenário rejeitou, deliberando a tramitação normal da mat4ria hora pro-

posta."

O SR. EM/LIO MENSGH1N/ - 2 problema tècnico a ilegalidade.

A,smujaumums2c2. Queria colocar que quando eu sem-

pre, a não ser que o caso seja muito grave, voto contra a ilegalidade 4

justamente para possibilitar qae o projeto venha à discussão. Acho que

as audrências publicas dão muito ricak; porque temos representantes dife
Nar,

rentes da comunidade, atè deveria ter mais. Então o representante vem

para cá para disautir. Então vale a pena.

StS que tem um problems., 1 quando for fazer a vistoria vai ter

que entrar na entrada do prédio, vai ter que entrar na casa de cada mo-

rador. Agora nds gostarlamos de ouvi-los oomo sentem esse projeto.
KPOGRAF
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Folha n. 13	 do proc.
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Fincionário

CM, APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE
- TAQUIGRAFIÁ

FOLHAROO IZIO DATATAQUIGRAFO SESSA0 ORADOR

Marcelo Oom..Polarrb 08.05.96125

waele "%na

	 -n••••

Quero explicar a minha posição, porque geralmente eu voto p

ra derrubar a ilegalidade, a. n,ão ser que a coisa seja totalmente Ext

esdnixula, para a gente podar os diferentes pontos de vista em audiãnc

Ablicas, que acho que cr o caminho ideal, 4o meio ideal para que a ge

te possa ouvir os tztgÉ=net diferentes pensamentos.

O SR. DIsIO MENDITI— Fazer um grande x depósito e depoi

distribuir via hidrOnetros. Mas a.{ í problema.

O SR. EDUARDO DET.~ — Nós tiveraos oportunidade, no Seco

junto com o nosso conselho técnico de instalaçaers, de analisar esse te

to e chegamos ã três seguintes con.clusriess 12 — isso, obviamente, vai

trazer uma dificuldade de leitura muito grande por parte da Sabesp. A

gente já sabe que hoje já existe dificuldade de leitura. Muitas vezes o

sujeito não consegue entrar no imóvel por uma s‘rie de motivos; 22

veria um zare3n: problema de ordem técnica. Como se processa a instalação

predial de ígua? A água chega da rua num ediffaio e ai que é feita a le

tura, na entrada. A.{ essa água :c vai para o reservatório inferior, onde

4 recalcado para um zincp superior. Dai, pelas amo IS= prumadas, vai

trt descendo para os apartament9s.. `toliso rarfa121013 essa leitura? Colocaria

moo diversos relógios na entrada? Sei•lia uca encarecimento bruta por parl-

te da Sabeep. Qual seria o outro procedimento? Colocar relógios lí ca.



cima, no rstamxxí reservatdrio superior e fazer voa diferença de leitura

entre o que entrou e o que foi oansumido por apartezaento? É coisa carp.].

cada. Com certeza traria O encarecimento brutal das instalaçaes e, por

conseguinte, o encarecimento do im6vel. Hoje todas as empresas então

curando enxugar ao máxino os seus custos e essa, de cara, seria uma gra2

de dificuldade nesse sentidax.

o s z nbriTo IgEGECINI - /Ws alguém Quer fazer uso da pa-

lavra? (Pausa) • Não.

Vamos ao item seguinte.

O SR.	 PL 390/95 1 de autoria do 2asz* Ve-

reador Mário Dias e vem explicar d o assessor responsável, o engenhe

/rani.

O R. IRANI	 390/95, de autoria do Vereador Mário Dias.

O projeto determina que todos os estabelecimentos comerciais deverão es

ter ligados ?I rede de da encanado quando estiver disponfvel na via. Ne

se caso no será permitido a esses rataNstakcaxtezx estabelecimentos

utilizar= outro tipo de gás combustfvel,

• proposta fixa como pefialidade ao não cumprimento dessa lei

e.mnata de cinco Mb, aplicada em dobro em caso de reinoidancia e a in

Urdi& no caso de um terceiro ~mia= descumprimento.

ROO IDO

125

FOLHA

4 Marcelo

TAQUIGRAFO

• n1'..-•;;;..4.--:,,r,r., 11, 	. 	 .	 - , - • •--	 -

• •	 Fólha n 	 	 .. do proc.

CÂMARA MUNICIPAL D1 S . A-0 1°kA.-U-L.6(32.

- TAQUIGRAF	
fO uncionário 	

N •

SE 5 AO

Com.Pol.ttrb.

DATA

0845.96

ORADOR DONT. O? ARTE

KPOGRAF



..•nn•n•-1P1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

RODIZIO1FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

50‘5".4- 17-A-".: ?kl- DE TA Q—U—Itt-5,71r1

11....P.n••••n•••nwwwwwwwww.s.

DL 10

:•

•

•

. 6 ••• •	 . •	 •n•••

• 1

Folha n.'_ 4	 do proc.
N.`	 4i_  de 1931
O funcionário	 „CL

CONT. APARTE

EM REVISÃO

COMIssIo D6 POLÍTICA IIR11.AhtMEIROPOLITANAS

mzIo AMEM%

Presidentes	 Sr. Vereador Emílio geneghini

Membros s	 Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Paria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Alla Maria Quadros

Audiência Pública realizada no AuditOrio Ver. Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de São Paulo em 22 de maio do 19964.

SolicIteth¥it 13S,Tereador:,.Emilio Meneghini
•••	 •	 -	 - .	 •

•
•••	

",	
• •
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FOLHAROOIZIO ORADOR DONT. APARTE

Folha n. jr do pçoc.
......... de 19.2

O funcionário n-4-
...

X22 I 4
GESSA°	 1	 DATA

Angela lAud.Pilblica 	 2.05.96

CÂMARA MUNICI PA L DESAO P_AULO__

— TAQUIGRAFIA -
TAQUIGRAFO

ram que o texto 4 muito bom.

111 	 encontrados.

ANA 

MARIA QUADROS

Resolve os problemas anterior-

mente 

O SR. EDUARDO DELLA MANNA - E ajusta as penalidades que

estavam muito altas. Isso, teoticámente, iria favsEecer muito de-

terminadas sitaaçaes indesejáveis.

O SR. EMíLIO MENEGHINI  - Mais alguém? (Pausa.) Vamos pa

ra o pÁximo, que •S o Projeto de Lei n2 12.

OSR. 	 - Projeto de Lei n2

12, de autoria do nobre Vereador Hanna Gharib, que torna obrigatõ-

ria a instalação de hidr8metros em cada unidade habitacionak, dos

prídios de apartamentos.

. Justifica eiaUtor que se a proposta for aprovada propor-

cionari justiça entre os condeninos ou simples moradores dos pré -•	
.	 •

dios de apartamento que pagarão somente pelo volume de água efeti



CÂMARA MUNICIPAL, DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -

ROO IDO ORADORSESSÃO	 1	 DATA CONT. APARTEFOLHA JAOUIGRAPO

r-21 5 Aud Públi ca 1 22.05.96Angela

vamente gasto e não por quantidades estimadas como é usual, hoje,

em nossa sociedade.

O parecer da Comissão de Justiça foi pela ilegalidade,

mas o pt Plenário rejeitou, deliberando a traaitação nOraal da ma.

téria ora proposta.

O SR. EDUARDO DELLA MANNA- Na primeira audiancia pública

também já tive oportunidade de falar sobre esse projeto de lei. A

cio que houve um equi4oco por Parte do legislador.

As complicaOes de ordem -técnica que lasso criaria seriam

O enormes. Primeiro,

• • • f•

4PM. •

. •

' 	
`.)",-;„	 •

'•	
w

• ,i"e:•-'¥,z)N.t.'",=:-4

-•

:1W
• Á'y ,

• .	 , -
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n ir g 1!,	 -	 -
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CAMARÁ MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

ORAWORDATASESSÃOROO IZIO FOLHA CONT, APARTETAQUIGRAFO

AM). PliBLICA 22.05.961231. 1 rLITIZ OARI101

A Sabesp hoje já tem um problema muito grande, =a dificuldade de

leitura muito grande. 22) Isso acarretaria um encarecimento brutal

das inetalaçaes, ou por parte da Sabesp ou por paina do construtor

do prédio e, obviamente, todo este custo acaba sendo repassado para

o prOprio morador.

Era isso o que eu tinha a comentar.

O SR. 	 — Mais alguém de.

seja falar sobre este projeto? (pausai) Vamos ao seguinte da pauta

é o 1390.

Antes, C.1 gostaria de dar conhecimento aos presentes/que
-/

este projeto anterior, doe hidrametros, 41§b recebeu, da . Ccmaiísiio de

Justiça, um parecer pela ilegalidade.

Vamos então ao próximo.

• ". •

•-•-:'•.:•• •

ÀGOlátaria. que ele falasse.

• 3

• ,

• t•-•,•,•..y	 ,s	 ,-



Folha n.•

O f	 * "

N. .	 -dl do proc.

Em 05/06/96

•
Vereador

Pres. da Comissão de Política Urbak
ni

; Metropolitana e Meio Ambiente

e São Paulo
Ver. Brasil
PrdaQam

Defiro, em ()Y0

EXMO. Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A fim de dar maiores subsídios para tomada de decisão
desta Comissão a respeito do Projeto de Lei n 2 012/94, de mi-
nha autoria, do Nobre Vereador Hanna Gharib, solicitamos que
seja encaminhado pedido de informação ao Executivo, para que
o mesmo, atraves de seus Orgãos competentes, se manifeste so

bre o assunto.



À LEG. 3
Em, 0-k--/ o / 5,6

DoNTZET T A. POTE'

Assist. Parlamentar

RECEBIDO EM LEG. ã()VI 06 ,j96

•

Sra. Elizabeth,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçoes.

/ oç. / (0

ANGELA BOEIN ANDREQ1n11

Chefe de Seção Técnica III

•
Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

ko oG

1,4
MARIA ELIZA;	 DE CAMARGO

Assistente Técnico do Direção IV

SEGUE 	 , junudo 	 , nesla data
docu n nv.a.c.	 	 e	 papel de	 infc,rmnção

1 M134_ n.04 . 042 a, 614
Em	 la.20 /	 / ‘36



Folha n.'  N2-2 	do proc.

N.' 	 10.2- 	do lg "3-7
O. funcrin—ara "72"

e

São Paulo,	 de ju s-a,-.9 de 1996.

18 - OF-LE133
OFICIO M.0931/1996

Senhor Prefe:i,to.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
-do art. 68 do Re g imento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 12/94 de autoria do Vereador Hanna
Gharib - que institui a obrigatoriedade da instalação de
hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos
prédios de apartamentos, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 /Pn

•

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 12/94 e do despacho da
comissão solicitante de fis 21.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo sai. im Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

mtsb.



• MEMORANDO

• Fo1ha n.°  c523 	do proc.

• N.' 	 61 	cie 19 	• '

C Ân M A -FrA MUNICI	 If_uresirá§ok.~	

SãoRaulo—ALde  junho 	áe19.916___

11.06.96

ao Projeto

Gharlb.

Recebi oficio Leg.3 n2 53106	 - de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes

de Lei h 2 12/94 ., de autoria do Vereador Rama'

• Anexo: cópia xerográfica do Pl.n* 12/94 e do despacho da

RECEBI EM:
1 3/	 / 6

comissão eollcitante de fls.21.

Elieí Cyinha
Oficial de Gabinete

SGIVI/ATI
CÔO. 0553



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 152d 

42,
de 19  ‘3)./	  °'  /3C	 "2'2~do processo n°	 (a)

Fir:eta Comissão 'de

Metropütana

ii	 funbizr;á:

Ern,20 / .06  JU' 

ANGELA BOR"D11•1 A NDREONT

Chefe de Seção Técnica 111

Recebido na Comissão d 3
Politica Urb, Metrop.e Meio

Ambiente

Ern.20 . 6 14 as  I :,Y0 

DONIZETI A.VPONTES
Assist. Parlamentar



SEGUE 	 tA	  juntado S, . . nesta data,	 	  documentaieã 	  e papel para informação, rubricade.5 	

sob folha .	 	  n?	 2. 	4.‘ 

(a)



V.:0'r' •	 "'"".

— "	 • n

. 	 „

-•	 1,,f 14,

_

São Paulo, 12" 	 de 4julhO
•

1,89/.96

•

t•P

,

ABINETE DO PREFEITO .

'

ftdo	 n.o

: -

15 - DOC'REC
15-0231%1996
—

Senhor Presidente

n:"."	 A.

; . •	 _10) - o `? 
g

-„56- :,  3 O.	 "'	 • ,as	 •

•

•

•
..=JvfAM

.	 •	 :

PAULO MALUF
Prefeito

41.

• ' 	 •

. 	 . 	 . 	 : 	
: 	

•

18t,

Tenho a honra de encaminhar. a Vossa,

Excelência, junto ao presente, cópias das informações
•

.	 .	 . s

prestadas pelas Unidades competentes - -d6Sta -4;refeitura,
_	 (	 ;

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vos 'sà E¥.célência os protestos de minha alta
" !

consideração.	 .3• •

:

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidénte da Cara Municipal de São Paulo

.••n ••

SGM -002 - DGM



•

À Douta ComisOão do

Pti:,a Urbana, Metropolitana

e INCtio Arnbiulte
Eco,  isZ  /o-+ fiC 

ãNGELA BORI5IN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica III

Recebido na Cotniss.ão de Pol. 1 'ri r;%1

rp[96  às  1%.,00 

MARIAMÁLIA DE/rV.4-3r[ONCELIOS tti'(10'14
Sectetárla da Comissão de Politica

Metropolitana e Melo Ambiente

4	 ,



i

ama aar,..........,...._.“,ç 
..........................

Folha a°.  2  do proc.
N . . ts2.  da 19 ........

O funcionário 	 VI2e-,

•
e

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 12/94, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0531/96, REMETIDO À

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 189 /96.

•



Folha de informação n° 

59-001.558-96*36 	 01 em

) DA SILVEIRA

GUOS

Z/zp

•
•

Folha n".  24- 	 do proc.
N". 	 Q. 	 do 191&j 
O func ionário 	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PLO-

O proc. 

N.I. 3658

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informação sobre Projeto de Lei n 2 12/94

SAR/ATAJ

Sr. Assessor Chefe

Trata o presente do Projeto de lei n 2 12/94,
que institui a obrigatoriedade da instalação de hidrOmetros

em cada uma das unidades habitacionais dos predios de aparta-

mentos.

Entendemos que, por estar a captação, trata-

mento e distribuição de água em nossa cidade, a cargo de 	 ór

gao Estadual - SABESP - não e conveniente que o Município edi
te normas sobre a materia.

Pelo exposto Mãçiffàçrlo71.‹;-,çlo veto.

M0-014



,,	 •

Folha de info¥

Processo n" 59-001.558-96*36 em 05/07/96 (a

'40	 WA04

INF. 2800/ATAJ-96

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE S40 PAL
Secretaria das AdministraçOes RegiC

! Folha n".	 do proc.
utT . 	 de 195/

ncionário

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE S'AO PAULO

ASSUNTO: P.L. nm 012/94: Institui a obrigatoriedade da
instalação de hidrâmetros em cada uma das
unidades habitacionais dos prédios de
apartamentos.

1110'	 SOM/ArL,
Sr, Assessora

40
Retornamos o presente com a manifestação de fls.08,

desta SAR, acerca do mérito do Projeto de Lei n•' 12/94, com
vistas a subsidiar a análise e parecer da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

São Paulo, 05 de julho de 1996.

/
LF NI AS MOREIRA NETO

Assesso •	 :.'.
AR/ATAJ

IS/irs

•

•



Wa-im~a
16 - PAR
16-1784/19961

PARECER N2	 /96 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE p PL 12 /94

Objetiva presente Projeto de Lei n2 12/94, de autoria do Nobre Ve-
reador Hanna Gharib, instituir a obrigatoriedade da instalação de
hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios
de apartamentos-.

As'edificaç3es (prédios) aprovados a partir da promulgação da pre-
sente Lei, deverão prever instalaç'óes hidráulicas que permitam me-
dição isolada do consumo de água fornecida pelas Concessionárias,

410	 individualmente em cada unidade habitacional.

Justifica o autor que, aprovada a propositura, proporcionará jus-
tiça entre os condôminos ou simplismente moradores dos prédios
que, pagarão sOmente o volume de água efetivamente gasto, e não
por quantidades estimadas. Como é usual hoje em nossa sistema.

'Foram realizadas duas audiências pdblicas, onde um órgão represen-
tativo da construção civil de nossa cidade (Secovi), se manifestou
pela inviabilidade operacional, técnica e econômica da colocação
dos hidrômetros individuais em edifícios.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acha
que a propositura quanto ao mérito (idéia de individualizar) é de
grande valia•mas a sua execução e operalização é extremamente di-
fícil devido aos empecilhos técnicos e econômicos .

Assim sendo, somos contrários à aprovação da Projeto de Lei em
questão.

Sala da Comitsão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

J1k444p'.
Presidente

Relator

Af,,f ///~	 ,
1.7 -- RELCOM• 

17-3166/1996

•



i'ulAlcácio 1, DIAR.I0 eltICIAL

! ,:, M	 / 	 0`‘ /1914) 

:gira t n 2 	
conferido: 	 \-525 

À Douta Comissão de
"),tivirtade Pcone:Tn:ca

0-2 /  0119,6 

DONIZET1 À.
fb-NtES

Assist Parlamentar

Recebido na COMISSa0 dê
Trânsito. Transporte
e Atividade Econômica.

MARIA ELIZAZIETH MACHAD6
--"---Seceetlesa

Ao nobre Vereador
para relatar.

sala da Comi ?o de Trànzito, Transporte e

03_ I

CÂMARA MUNLCIPAL DE SÃO PAULO
St.GUi:m, jin4idos nest2 dela	 odes soe

batas da 	  0LP!	 r-IG

AlikAf4nA,Atividad:: Ecc;-.1.)çnica,

•

•



Folha n 	 3-tp  do proc
N "	 1 c)74

52 •	 • C9anario...	 .....

CCIlt-lI:B2501 DE TER aibillg I TO
TR A Is4 P11:3FUTIE E ATIVIDAD E:

C: CO ti ES ti I CA

PL n2 4 2_MA-

Tendo em vista a necessidade de

maiores estudos sobre a matéria, prorrogo o prazo

para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em 48/9/96

Vereadora -Cidia Correa
Presidente

•



o L/. •	 ,	 ; A. )7.

1 à	 4

COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE.
ECONÔMICA

• 17/,

PL n2 12/94

Tendo em vista a falta de tempo,..,

hábil para estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de_ 
relatório, encaminho o presente 	 processo para

prosseguimento	 de	 sua	 tramitação,	 conforme

determina o art. 64, do Re gimento Interno.

Em 27 de setembro de 1996.

Vereadora tidiw-Correa
Presidente
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À Do euta Comissão de
Finanças e Orçamento

MARIA ELIZAISUH MACHADO
Secretária

Recebido na a	
tkijsTA 3 3T510 €3214AAT ,OTI241ÃAT 311 OÃ2ZIM03rrTnINU

Financan o Orçam	 A3111811033ento
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Álk1GELA SORDIN ANDREON1
Secretária
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ISAILEL P. S. HANASHIRO
Of. Adm. Geral



16 -- PAR
. 16-2049/1996 96 DA COMI3S40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

1

 Folha n.`  de  uu plt>4

ti.' 992
.._........ 	 ,

SA '2:'. J. HAUSHIRO

01 J4m. C.,;z1 111 .

•

•

•

1

PROJETO DE LEI H2 12/94

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereador

Hanna Oharib, visa instituir a obrigatoriedade da instalação de

hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de

apartamentos.

A obrigatoriedade irá atingir a penas os prédios que ti-

verem seus projetos de edificação aprovados a partir da data da

promulgação da presente propositura.

Segundo a justificativa, o objetivo do projeto é possi-

bilitar a instalação de hidrômetro em cada unidade habitacional,

para que cada condômIno ou inquilino pague o que efetivamente con-

sumir.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

ia.

as despesas para sua execução correrão ) tinta de dotaç3es orça-

mentárias prdpr s

Sal	 omia da Cssão deff inanças 2 00 tento, em

Presidente -

Relator
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Secretária
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a  RODIZIO

OPERADOR

DATASESSÃO ORADISE

DISKCADERNO

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Adilia

REVISOR

Falhá ia  33 	 do po):. 1 1

	 de 19gq-

264 S Ex P6 11 96

02	 PL 12/94, do Vereador Hanna	 Gharib (PPB). Institui

a obrigatoriedade da instalação de hidrOmetros em cada uma das unidades

habitacionais dos prgios de apartamentos. Fase da discussão: la. Apro

vação mediante voto favoráVel da maioria absoluta dos membros da Câila

ra.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha

DATATAQUIGRAFO SESSÃO

__Ao Fim
de is 4440
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

Adilia	 264 S Ex	 26 11 96

—TAQUIGRAFIA —

OPERADOR

,0 SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não h oradores ins-

critos; esta' encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

raveis permaneçam como mesto; os contrarlos ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.(Paysa) Esta apro

vado.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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OPERADOR

-;"-Q12/941- do Vereador Hanna Gharib(PPB). Insti

tui a obrigatoriedade da instalação de adrametros em cada uma das unida-

des habltacionais dos predios de apartamentos. Fase da discussão:21.Apro-

vação mediante voto favora /vel da maioria absoluta dos membros da Câmara.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-E0-
-TAQUIGRAFIA —	

folha nu do pro

2J	 de 19__Q

TAQUÍGRAFO SESSÃO CONT. APARTDATA

Adilia 19, S EX 4 6 97

ORADOR

29

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não ha

oradores inscritos, esta' encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verea

dores favoraireis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.(Pauda)Es

.ta aprovado.

Passemos ao item seguinte.

224 Dalva

REVISOR

CÓD. 0596



RECEBIDO EM LEG. 3
0.9	 (),C 1 94

15 7.30	 5, 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPwn

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informac go, rubricado como folha o! .37	

do processo ri! 	 	  de 19 4 4	 06J.	 	 	 (.76k	

À LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 199 Sessão Extraordinãria de 4 de Junho

do corrente, estando em condições de ser enviado ã sanção.

05.06.97

- I:" ('-.-U-
I.VAL)10

Acsastor Técnico Leg. Chola
14. T. R,.



Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

d5-06-97

MARGAREidNUNESDASWVA
Cl•mf e	 F•,:im, Técn?(.;n

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação .de V,Sa-

07)7

MARCOS ANT	 L °MOAS

Assistente af(114fi Técnica

SEGUE 	  	  juntado	 	  nesta data. 	 documento 5).... e p

sob folha s	 n• 	  	

Em 07.\\--R- ./..	 	 s;

(a)

informaçáo, rubricado,
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RECEBIDO EM LEG. 3
09/ O	 J.94

à5 ,.30	 5, 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCóD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	 ?	

do processo n? çgj 	 de 19ç14	 ,4r7 	 1144:5k	

A. LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 199 Sessão Extraordinária de 4 de Junho

do corrente, estando em condições de ser enviado ã sanção.

05.06.97

- LUIZ Al..-------MA"gç--CVALSO
Assessor TécnIco Leg. Cheia

A. T. Ri.



•,,	 ••	 ••....	 .

Em .	 .

Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

d5-06-97

ARG ARE1/F.v NINES DA SILVA

red S•C. , Técn I en 111

•
Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação.de V.Sa.

05-06..97

MARCOS Arp LIONIDAS

Assistente ajCIAlij Técnica

•

informação, rubricado

sob folha 5	 n! 	sob folha	 	  n! 	

SEGUE 	 	 . juntado	 	  nesta data, 	 documento	 e



Fcnia N 3 • 32 
10i	 Án)51-1,,,,

O tur.cícr.áio

2ámara AinicOal ale ,9fo ea)7ir
São Paulo, JO de junho de 1997.

18 - OF-LEG3
1 OFICIO N.034211997

Senhor Prefeito.

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica

da lei decretada pela Câmara em sessão de 04 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 012/94, de autoria do
Vereador Hanna Gharib - que institui a obrigatoriedade da
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades
habitacionais dos prédios de apartamentos.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

W11.040DUfga
Ptesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE JUNHO
DE 1997.  Cóp ia extraída de fls. n2 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI 112 012/94). Institui a obrigatoriedade da instalação de

hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de

apartamentos. A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 -

Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem

aprovados a p artir da data de promulgação da presente lei deverão

prever instalações hidráulicas que permitam a medição isolada do

consumo de água de cada uma de suas unidades habitacionais.

Parágrafo único - Os projetos de edificações que já se encontram

na Prefeitura para aprovação serão restituídos aos interessados

para serem ajustados à exigência do corpo deste artigo. Art. 22 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Eu,	 . Juk çrlstgfg.1,?ouzi aame.	 Oficial
Oficial Leoisliiii.v:

Legislativo, padrão "OPA-9-B" extrai a presente cópia fielmente

de fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 49	 e	 digitei.	 Eu,

ZUZ_OeISATO .... , Oficial Legislativo, 	 padrão "OPA-9-B" a
• • • CkfiCi.- Ligisiativo

conferi. São Paulo, 05 de junho de 1997. Chefe da Seção Técnica

de	 Preparo	 e
NIARGA RETIA;Np:S 1)A SILVA

..... CI~VrtcmcaLt i.... Visto, ..	 -74A; 	. Diretora do
Al. n,ti'A	 ! • "'E•	 -

Subatauto
Direto- itcl.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

disposições em contrário. Eu, . Jaz( çrlstIASoula Saltei.... . . . .

e	 Registro	 de	 Documentos	 Legislativos,

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
/ Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio// 

Goulart; Carlos Neder.

jcss.
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LEI 142 DE	 DE DE 1997.

jcss.

/01_  "; J")
O itiaiOnári. 	

2d4	 • •	 /4~

amara Auracralla ao mi o

Institui a obrigatoriedade
da instalação de hidrôme-
tros em cada uma das
unidades habitacionais dos
prédios de apartamentos.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de
junho de 1.997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 -	 Os projetos de edificação de

prédios de apartamentos que forem aprovados a partir da data

de promulgação da presente lei deverão prever instalações

hidráulicas que permitam a medição isolada do consumo de água

de cada uma de suas unidades habitacionais.

Parágrafo único - Os projetos de edificações

que já se encontram na Prefeitura para aprovação serão

restituídos aos interessados para serem ajustados à exigência

do corpo deste artigo.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de junho

de 1.997.

O Presidente,
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MEMORANDO•

rc:ha N°. 	
CÂMARA MUNICIPAL DES..Ã..(2kP...,

j O funclonk'.r:o

São Paulo,  10 	de  junho 	de 19 97

Eli6-4-5Pinha
Oficial de ablnáe

SGM/ATL

• Anexo:

10-06-97,

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2342/97 ,'de

encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 012/94

de autoria do Vereador Hanna Gharib.

RECEBI EM:
12/ C

cóiloss3



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo de10-e- 09-7./ 6 IV(a)

Papel para Informaolllo, rubrl	 como folha reg 

(a) aw	

•

À A.T.M.	 Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

27-6-97

MARGARETE/CKES DA SILVA
Chefe de Seção Técntca

Subatituto



•

•

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para Informactio, rubricado 	

sob folha 	  na 	

Em 	 / 	.1	

(a) 	



GABINETE DO PREFEITO

catai-a 4„AnièeXi2

São Paulo, ,--4- dej un,M de 1997.

Olício	 oie n.o 11 4 /-9-7 DOCREC
01.06/1997

n•nn{1,

1.. ..:. -.. :DO	 NA t	 '. 	 •

a2./ 	

PRESIDENTE

LIDO HOJE
Âs COM/SSÔES DF;

nr  #vw,(411..f,  '44-Yrs
-74'52:21.ta12..CretXr.. 	

....... rn>

'

------Senfior-Presidente.
itEIIROB O VE10

1 61 A@1:1 1598	 ••
........ «

)aldents

Tenho a honra de acusar o recebimento
do Ofício n2 18/Leg.3/0342/97, com o qual Vossa
Lxclência eJscaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n2
12/94.

De autoria do nobre Vereador Hanna
Gharib, a propositura em questão institui a
obrigatoriedade de instalação de hidrômetro em cada uma
das unidades habitacionais dos prédios de apartamentos.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que, certamente, nortearam o seu autor, vejo-me na
contingência de vetar o texto aprovado, nos termos do
artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, por inconstitucional, ilegal e contrário ao
interese

SGM-002-DGM

Cumpre apontar, de plano, que a
propositura visa disciplinar um serviço público -
abastecimento de água potável e respectivo sistema de
aferição de consumo - que não é prestado pelo Município,
como, aliás, evidenciou o Parecer n 2 145/94, da Comissão
de Constituição e Justiça dessa Casa, publicado no Diário
Oficial do Município de 9 de março de 1994, contrário à
iniciativa em foco.

A Lei n2 11.228, de 25 de junho de
1992, que aprovou o Código de Obras e Edificações do
Município de São Paulo, estabelece que, quando da
execução das	 instalações prediais 	 relativas	 ao



abastecimento de água potável, deverão ser observadas as'
Normas Técnicas da Concessionária - NTC, consoante os
termos do seu item 9.3, que assim dispõe:

"A execução de instalações prediais,
tais como, as de água potável, águas
pluviais, esgoto, luz, força, para-
raios, telefone, gás e guarda de lixo
observarão, em especial, as NTC."

De fato, o Estado de São paulo,
através da Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo - SABESP, cuja constituição foi autorizada pela
Lei Estadual n Q 119, de 29 de março de 1973, vem, no
âmbito deste Município, planejando, executando e operando
os serviços públicos de saneamento básico, notadamente
aqueles relativos ao abastecimento de água potável e
coleta de esgotos.

Desse modo, em face da efetiva
atuação do Estado, inclusive no âmbito normativo, no que
concerne ao abastecimento público de água, o
disciplinamento dessa matéria pelo nosso Município revela
ingerência na autonomia de outro ente da Federação, o que
lhe é defeso, por evidenciar transgressão à disposição
expressa da Constituição, como se verifica pela leitura
do dispositivo a seguir transcrito:

"Art. 18 - A organização político-
administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição."

A medida, portanto, fere princípio
basilar que permeia a forma de organização político-
administrativa da Federação.

De outra parte, a Lei Orgânica deste
Município estabelece, no inciso IV do parágrafo 2 Q do
artigo 37, o seguinte:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei
Orgânica.
§ 2 Q - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária."

Nesse mesmo sentido, o artigo 70,
inciso XIV, da Carta Local, reafirma essa atribuição
privativa do Executivo, ao conferir ao Prefeito
competência para dispor sobre a estrutura, a organização
e o funcionamento da administração municipal.



Folha n .o 	 1(Ç ii, 4-!°c.1
ij	 e--; 19 9)

A não observância desse regramento
implica transgressão ao principio constitucional da
repartição dos Poderes, consignado no artigo 2 2 da Carta
Magna e transposto para a nossa Lei Orgânica na forma do
artigo 6 2 , que assim dispõe:

"Art. 62 - Os Poderes Executivo e
Legislativo são independentes e
harmônicos, vedada a delegação de
poderes entre si."

A propositura, ao pretender alterar
as normas que regulam os projetos de edificação de
prédios de apartamentos a serem examinados pelo
Município, levará, obrigatoriamente, à reestruturação das
rotinas de análise técnica dos órgãos municipais
competentes, bem como dos procedimentos fiscalizatórios,
fatos esses que, além de interferirem na estrutura e no
funcionamento da Administração, levariam à realização de
despesas não previstas na peça orçamentária, notadamente
pela intensificação das diligências a serem praticadas no
decorrer da obra.

Valendo dessa mesma linha de
raciocínio, cumpre ressaltar que a medida também
transgride o principio constitucional da repartição dos
Poderes ao estabelecer, através do parágrafo único do
artigo 1 2 , que os processos de aprovação dos projetos de
prédios de apartamentos devem ser restituídos aos
interessados, eis que, ao impor tal mandamento,
interfere, mais uma vez, no funcionamento da máquina
municipal.

Por oportuno, convém ainda apontar
que, se por hipótese, fosse o abastecimento de água
potável exercido pelo nosso Município, o que, como
demonstrado anteriormente, não é absolutamente o caso, a
propositura estaria cuidando de serviço público, fato que
evidenciaria vicio de iniciativa, eis que a medida
estaria .verse.ndo sobre matéria cujo impulso inicial é
privativo do Prefeito (artigo 37, parágrafo 22, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

A par do aspecto legal enfocado, o
projeto mostra-se contrário ao interesse público, visto
que encontra impedimentos de ordem econômica e técnica
para sua concretização. Com efeito, diante das
dificuldades para a instalação dos hidrômetros para cada
uma das unidades habitacionais que compõem os prédios de
apartamentos, elevar-se-ão de forma significativa os
custos de construção, que, inevitavelmente, serão
repassados ao adquirente final, gerando, por conseguinte,
maiores ônus à população, notadamente aos segmentos
detentores de baixa renda.

Acresce salientar, ainda, por
oportuno, que a devolução aos interessados, para
adequação aos termos da propositura em pauta, dos



ign4
•	 NN./

projetos já sob os cuidados da Prefeitura, Ocã'i:355i.~.=
retardo na aprovação, com evidente prejuízo para o
requerente.

Aliás, nesse sentido postou-se a
Comissão de Política Metropolitana e Meio Ambiente dessa
Edilidade que, escudada em contribuição trazida pelo
SECOVI - Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação
e Administração de Imóveis de São Paulo em audiência
pública, expressou-se contrariamente à aprovação da
medida em apreço, como se depreende da leitura do Parecer
n Q 1784/96, inserto no Diário Oficial do Município, de 31
de agosto de 1996.

Diante do exposto, vejo-me compelido
a opor o presente veto total à medida aprovada, eis que o
foi em desrespeito à Constituição Federal, à Lei Orgânica
do Município de São Paulo e em contrariedade ao interesse
público.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

Pref t)o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/fsc
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 04 DE JUNHO

DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 012/94). Institui a obrigatoriedade da instalação de

hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de

apartamentos. A CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -

Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem

aprovados a partir da data de promulgação da presente lei deverão

prever instalações hidráulicas que permitam a medição isolada do

consumo de água de cada uma de suas unidades habitacionais.

Parágrafo único - Os projetos de edificações que já se encontram

na Prefeitura para aprovação serão restituídos aos interessados

p ara serem ajustados à exigência do corpo deste artigo. Art. 22 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. 	 Eu, 400 
.

C.rilt19 (e.g,otizq $nitos.	 Oficial
0ficlalLon~

Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia fielmente

de fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 49	 e	 digitei.	 Eu,

ZIJZ1	 Atcl 	  , Oficial Legislativo,	 padrão "OPA-9-B" a
Ofic	 Legislativo

conferi. São Paulo, 05 de junho de 1997. Chefe da Seção Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n • 	 de 19 	 f-	 	 (a) s.
Às Comissões de Justiça, Politica Urbana, Atividade Econômica

e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

30.06.97

ratAu RE CARVALHO
som Técnico Leg. Chdo.

051). cun IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO 5.A. - IMESP



Sala da Coniiss	 Comslitultán o .

em

clertte

para relatar.

Recebido na Ccmissão de
constituiçã o e Justiça

Em 	

Ao -Nobre Vereador- "03/9ffl'il."" sorraerw:r

•

•

SEGUE

'sob folha

.... juntado 	

e/i9 c 5
nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

Cal
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PARECER CONJUNTO NR	 /97 DAS COMISS5ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ20 E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, 'METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECOMMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI NR 012/94.

Trata-se de veto aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto .de
lei nR 12/94, de autoria do Nobre Vereador Hanna Gharib,
que visa instituir a obrigatoriedade da instala4o de
hidr6metro em cada uma das unidades habitacionais dos •

prédios de apartamentos.
Aprovado em 04 de	 junho de 1997, foi	 o projeto
encaminhado sanç'ão, tendo recebido veto total por
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
interesse páblico.
Alega o Sr. Prefeito que a propositura esbarra em
dispositivos legais ao disciplinar um serviço pilblico
executado pela Sabesp, uma sociedade de economia mista
controlada pelo Estado.
Assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.
De fato, como salientado no parecer de fls. 06 7 o
abastecimento de água é serviço pkIblico, matéria sobre a
qual compete ao Prefeito iniciar o processo legislativo.
Além	 disso,	 tal	 serviço	 é	 prestado	 de	 forma
descentralizada, mediante convênio firmado com a Sabesp.
Esbarra o projeto no art. 37, § 22, IV, da Lei Orgânica e
também no art. 69. da LOM e 29. da ÇF, que consagram o
princípio da independência e harm y ia entre os poderes.
PELA MANUTENÇZO DO VETO.
Sala das Comisses Reunidas, 4"

( 17 - RELCOM
1 7-0613/1997\ -
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No fflibitcrda . Lomriíetência da Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Econômica, concordamos com os
argumentos-, exarados pelo Executivo, em sua exposição de
motivos para o veto do projeto em tela. Assim sendo,
manifestam° -nos pela manutenção do veto total aposto ao
presente projeto de lei.

:	 .
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Alega ainda o Executivo que o projeto "mostra-se contrário ao interesse público,

visto que encontra impedimentos de ordem econômica e técnica para sua

concretização."

Com efeito, a colocação de hidrômetros individuais nos apartamentos de

prédios, ainda que possa ter algumas conotações positivas, como um maior

discernimento no consumo d'água, é realmente de difícil consecução operacional.

Isto porque, diferentemente de outros serviços, como energia e gás, a

instalação de água necessita, preliminarmente, ser recalcada de uma cisterna situada a

nível de subsolo até a caixa d'água na cobertura. Da caixa d'água é feita a distribuição,

no plano da cobertura, por uma rede geral que se denomina, no jargão técnico, de

barrilete. Do barrilete descem as diversas colunas, também comuns a todos os

apartamentos, de onde, finalmente, saem os ramais que atendem cada apartamento.

, Para possibilitar a concretização do proposta, haveria assim necessidade de se

ter barriletes e colunas distintos para cada apartamento. Dessa forma, se houvesse cem

apartamentos em um prédio, por exemplo, haveria necessidade de igual número de

sistemas de barriletes e colunas, o que geraria, convenhamos, uma situação nonsense e

elevaria sobremaneira os gastos com instalações hidráulicas.

Dessa forma, coerente com nosso parecer contrário à propositura, que já

assinalava as impropriedades apontadas, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente manifesta-se pela MANUTENÇÃO DO VETO.

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Cã/ 0522
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No que cabe à Comissão de Finanças e Orçamento analisar,

concordamos com as raz6es do veto, tendo em vista que a propositu-

ra, ao pretender alterar as normas que re gulam os projetos de edi-

ficaçãb de prédios de apartamentos a serem examinados pelo Municí-

pio, levará, obri gatoriamente, à reestruturação das rotinas de

análise técnica dos cirgãos munici pais competentes,. bem como dos

di procedimentos fiscalizatários, o que acarretará novas despesas,
não previstas no Orçamento, decorrentes da necessidade de intensi-

ficar dili gências a serem praticadas no decorrer da obra.

Sendo assim, pela manutenção do veto total é o parecer.

/•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DATASESSÃOTAQUÍGRAFO

—TAQUIGRAFIA —

RODIZIO

DISKCADERNO

FOLHA

dagmar 16 04 98148 ord

OPERADOR

lale==tea:

Discussão e votação árticas do veto total aposto pelo

Executivo ao PL 12/94, do Vereador Hanna Gharib (PPB), que ins

titui a obrigatoriedade da instalação de hidrOmetros em cada

uma das unidades habitacionais doe prádios de apartamentos.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta

A
dos membros da Camara.

Permanece em pauta ate votação final.

DOCREC 106/97

REVISOR

"n CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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SESSÃO. TAQUIGRAFO

dagraar(aD 148 ord

h , de 10

DISKOPERADOR

RODÍZIO FOLHA

4
REVISOR

—TAQUIGRAFIA —

16 4 98

DATA ORA'15-014.n-;

CADERNO

O SR. PRESTDEVE (Nelo Rodolfo — ?PB) — Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis à rejeição do veto permansçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominni de votação, manifestem—se

agora. (Pausa) Registre—ao a 1~ abstenção desta Presidincia. Aprca-

Vada a rejeição. O projeto vai à promulgação.

Passemos ao item seguinte.

•

COD. 0596
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Papel para informaçâo, rubricado comckfulha n! c...."--'

1.ta	  ';949À • do processo n• 	 de	 	  fal

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 4 Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

BRENO G9DELMAN
Assessor Tão.Leg. Chefe-Subst.

8..gpgaiDoiEM LJECL 3
.0,11

ORLA7146i°C1 NÉNen
=---===~1

smrpial LegisiON6

••

I

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



' . 	 •

.•

•

josn clUSTINOIS/OLIZA SANTOS

Chefe de Seç'io Técnica 111

-	 •	 SubAtitato

sob folha .......	 nf
SÇA,`A

O .1-1VA,	 À	 i;	 •

Sra.Soraia:

Preparar oficio comunicando ao Executivo a rejeição
do veto total aposto a lei relativa a presente pro
positura.

22 / 04 / 98

;f,

Sr, Chefe,
Preparado o oficio conforme despacho de V.Sa.

22 /04 /98

Y.

SORAIR

/V7g

LOC FERREIHA BARBOSA

Assistant* de Chelia 1 kalea

2

1
;

í -
SEGUE 	 ().N-	 	 juntado 	 •11/  nesta data, 	  documento 	  e Papel para informação. rubricado ....

	 ,ÇS 5 	 ,q‘

(a)

(r)•
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São Paulo,	 de abril de 1998.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.0433/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de abril
do corrente, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 12/94 de autoria
do Vereador Hanna Gharib - que institui a obrigatoriedade da
instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais
dos prédios de apartamentos - cabendo a Vossa Excelência, de
acordo com o 9 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa'
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

N Lfi-F6DOLF0
r sMente

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica do PL n2 12/94.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.
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18 OF-LEG3
OFICIO N.0433/1998W1 LR...1.0	 X,1.1,7,1,FL7i

deRecebi ofício

ando ao Sr. Prefeito a rejelçâo

M•11

Sao- Paulo,..28	 de	 abz.1.3.- 	 4	 de 19	 98.

•

28/04/98

do veto total

Projeto de Lei

Anexo: c6pla xerugrá£lca da cópia autôntios*

'1WÇ,P9 ' "41
•	 '06-2 (95 n

CÓD. 0553 ESMERALDA	

SANTO FURTADO

RE. 620.014.1.00
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de	 ab.r./j...	 de 19	 98.São Paulo, 2a	 de	 al.w../.1.•
28/04/98

do veto total

Projeto de Lei

18 - OF-LEG3•

OFICIO N.0433/1998
Recebi ofício	 de

comunicando ao Sr. Prefeito a rejelgao

aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

n2 12/94.

Anexo:

•
05D. 0553

oupla xerverUlca da cópia autôntloa,,
ç p	 ir

o6 4°5

ESKRALDA	
SANTO FURTADO

RF. 620.014.1.00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5'6 
Papel para informação, rubricadoAciro folha n?

(0 de 19 / ; 	 US do processo n°	 ia) .U1 

Sra. Soraia,

Juntar ao presente processo o Of. ATL n g 107/98

de 06.05.98

07/05/98

J0S2 CRTSTINO OLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Juntado ao presente processo o Of. ATL n 2 107/98

conforme despacho de V.Sa.

07/05/98

SORA11JCIA FT	 /A ícIARBOS*

Asaitionta ui Chefia Técnica

Wawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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São Paulo,	 de de 1998

e 7 / 8
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Senhor Presidente 	 Éí E ‘, 	 (/.1  n 	 2,	 í

Tendo em vista que o Projeto . de'Lei4112

12/94, que institui a obrigatoriedade da_instalação_de

hidrâmetros em cada uma das unidades habitacionais dos

prédios de apartamentos deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no S 7 2 do artigo 42 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o

número 12.638.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

clg.pso PaTTA
vPrefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM - 002 - DGM
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 04 DE JUNHO

DE 1997.  Cópia extraída de fls.'n2 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 0i2/94). Institui a obrigatoriedade da instalação de

hidregmetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de

apartamentos. A MIARA MUNICIPAL DE SM PAULO decreta: Art. 12 -

Os projetos de edificação de prédios de apartamentos que forem

aprovados a partir da data de promulgação da presente lei deverão

prever instalaçaes hidráulicas que permitam a medição isolada do

consumo de água de cada uma de suas unidades habitacionais.

Parágrafo único - Os projetos de edificaçiies que já se encontram

na Prefeitura para aprovação serão restituídos aos interessados

para serem ajustados à exigência do cor po deste artigo. Art. 22 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçaes em contrário. Eu,	 •4614.C.rittOtrtgl 5aptpa.	 Oficial

Legislativo, p adrão "(1PA-9-B" extrai a presente cópia fielmente

de fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 49	 e	 digitei.	 Eu,

ZUZI,	 AT() 	  , Oficial Legislativo,	 padrão "0PA-9-8" a
Ofic	 Lcgislzaivo

conferi. São Paulo, 05 de junho de 1997. Chefe da Seção Técnica

de	 Prep aro	 e	 Registro	 de	 Documentos	 Legislativos,

	

',;“;	 •,', •;;'

	

.	 •	 	  Visto,	 .	 % ..?	 . . . Diretora do

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

jcss.

-1-



Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cápia autentica

da Lei n e 12.638 promulgada pela Camara, preparar Carta de

Promulgação, e Lauda ,para publicaçao.

07/05/98

JOSã CRIS0 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substaato

Sr. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V. Sa.

07/05/98

SORtKii_dOlfÇNA tiAkfWOSA

Assiatanie	
Chefia Técnica •

SEGUE  rèe‘	 , luntade 	 r\.•	 rtst• fleti
documento 	 ". 	• peplA ds

folh4  	

Em j	 / (7 / 0) 'S



2ámara AfticOal afe

São Paulo, -15 de maio de 1998.

— —
18 - OF-LEG3
OFICIO N.0541/1998'

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei n9 12.638, de 06 de maio de 1998,
promulgada pela Câmara, de acordo com o 9 79 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, instituindo a
obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma
das unidades habitacionais dos prédios de apartamentos.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Xresidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

•
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• 	 Cópia autêntica. LEI N2 12.638 DE 06 DE MAIO DE 1998,

(PROJETO DE LEI N2 12/94). (VER. HANNA GHARIB). Institui a

obrigatoriedade da instalação de hidrâmetras em cada uma das

unidades habitacionais dos prédios de apartamentos. Melo Rodolfo,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte

lei: Art. 12 - Os projetos de edificação de prédios 	 de

apartamentos que forem aprovados a partir da data de promulgação

• da presente lei deverão prever instalaçUs hidráulicas que

'permitam a medição isolada do consumo de água de cada uma de suas

unidades habitacionais. Parágrafo tinico	 - Os projetos	 de

edificaçUs que já se encontram na Prefeitura para aprovação

serão restituídos aos interessados para serem ajustados	 à

exigência do corpo deste artigo. Art. 22 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçbes em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998. O

Presidente, a) Melo Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da

Câmara Municipal de São Paula, em 07 de maio de 1998. O Diretor

Geral, a) Carlos Dorromeu Tini. Eu, .° Oficial
iflcIaI LegislatIvo 

-111e:1*	 /1/14444=1/
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Legislativo, padrão "OPA-9-A", extraí a presente cápia fielmente

do original e digitei. Eu, 	 ZVA2SATO 	 j Assistente de
AssIster.. d3 Cholla Técnica

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" a conferi. São Paulo, 07 de

maio de 1998. Chefe da Seção Técnica de reparo e Registro deu

W

o-	 ::A 
r OS Documentos	 Legislativos,	 Visto,sllb:t

. • C • 7._ AL vt ,,9ER •M'ACIIADC) 	 	 Diretora do Departamento dos Serviços

Ditelor ;óc;Co d r., Dm.e.ül. 7
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Nela Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena.

MV

•

Documentos
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LEI N2 £2.á38 DE O. DE tA10 DE 1998. 
(Projeto de Lei n2 12/94)
(Vereador Hánna Oharib.1

Institui a obrigatoriedade da
instalação de hidrômetros	 em
cada	 uma	 das	 unidades
habitacionais dos prédios	 de
apartamentos.

Melo Rodolfo, Presidente dá Câmara ffunicipal dá
SiO Paulo, faz saber que a Câmara Municipal dá SzTo Paulo, de
acordo com o g 72 do artigo 42 dá Lei Orgânica dó ffunicípio dá
Sáró Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os projetos de edificação de prédios de
apartamentos que forem aprovados	 a partir da data	 de
promulgação da presente lei deverão prever instalaçOes
hidráulicas que permitam a medição isolada do consumo de água
de cada uma de suas unidades habitacionais.

Parágrafo único - Os projetos de edificaçties que
já se encontram na Prefeitura para aprovação serão restituídos
aos interessados para serem ajustados à exigência do corpo
deste artigo.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio
de 1998.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sào Paulo,
em 07 de maio de 1.998.

O Diretor Geral,

•
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MEMORANDO
São'Paulo,. 15  de  maio 	de .19  98

•

Recebi Ofício Leg. 3 no 541/98 9 de 15/05/989

encaminhando c6pla autentica da Lei no 12.638 9 de 06/05198 9 promul

gada pela Câmara noa termos do fi 71 do Art. 42 da LOW, ref. ao

PL ng 12/94 9 de autoria do Ver. Hanna Gharib.

RECEBI Ellis

0/03-79/

F,lipen Pinha
Oficial dabinete

SGWATL

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado com f ha n? 	

do processo n° 	 de 19  cH,' 21	OS 	 91 	 (a) 	

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

/ os/f%

JOSÊ CRISTiNgLIZA SANTO
Chefe de SeçÃo Técnica 111

Substituo

AO DT. 94 — SRA. CHEFE:

PQUIVA R O PRESEN T E PROCESSO
_

,	 0

1	 . ...... ...e N

	

iSitt • NO	 DELM A N

	

A susaor T-	 •. Chefe Subst.

A. . t4.

DEPARTAMENTO

00CUMENTAÇÂO E INFORMÁTICA

SECA° TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encunado cI  &C 

Arquivo ora 	 8 
O Func. 	

Eszy_y INDO DANILO L. CARVALHO 

rIslat Parlamentar

g	 .0 101258

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

(a)

fls.



4

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	

Em 	   

(a)
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PRE	 011\95 - DT

rfredo'N.
Presidente

fr,,,Wolo ciegnimhpía

'São Paulo, 13 de feverefro 'de 1995

Senhor Presidente

O Instituto de Engenharia tem conhecimento da
tramitação nessa Câmara Municipal do projeto de lei
M-001.2/94-0 . que "institue a obrigatoriedade da instalaçãO
de hidrometros em cada uma das unidades habitacionais dos
prédios de apartamentos", de autoria do Nobre Vereador Hanna
Garib.

Consideramos oportuno o debate desse assunto, que
contempla relevantes aspectos econômicos e sociais, tanto de
interesse do Contribuinte como do Poder Pdblico.

No entanto, a implantação dessa nova conceituação
de medição envolve intrincados problemas técnicos que devem
ser discutidos por especialistas.

-
Nesse sentido, os Instituto de Engenharia, que

1 concentra esses especialistas e, ao mesmo tempo, debate com
a necessária isenção assuntos que tais, prop3e-se a 
congregar as Entidades e Empresas de algum modo ligadas ao
assunto para debate-lo e fornecer subsídios. à Edilidade
Paulistanas para uma correta edição da Lei.

Essa liderança natural 'do Instituto és aliás,
reconhecida no "Convênio de cooperação técnica que entre si
celebram a . CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO e o INSTITUTO DE
ENGENHARIA", datado de 12 de Junho de i992 e assinado pelos
ent.ão . respectivos Presidentes, Paulo Kobaashi e Maçahico
Tisaka.

Atenciosamente

Excelentissimo Senhor
Vereador Miguel Colassuono
Muito Digno Presidente da 	

•
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A
D. G. - S-érítior Diretor Geral ''l
Por soricitação do Senhor»
Presidente, para as providên'-'"
cias cabíveis. yâ
SP., )(I/ 0.2../

CAETANO Dert. CIOPPO
Chefe Gab. Presidência

Reg. 22.272

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Encaminho a Vossa Senhoria

o presente expediente, para conheci--

mento e devidos fins. •

15.02.95

011.1.1.1.03 IIORPOMEU TINt
Diretor Geral

Apensar ao processo.

20.02.95
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